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RESUMO
O analfabetismo no Brasil é um dado histórico tido como um mal social que compromete o desenvolvimento do país. O objetivo desse estudo é mostrar a Evolução Histórica da Educação de Jovens e Adultos no Brasil do Período Colonial ao Século XXI. Foi feito um levantamento histórico da Educação de Jovens e Adultos através da pesquisa bibliográfica embasada em textos de autores como: Magda Soares (1998), Haddad (1992), Hamburgo (1997), Cunha (1993), Paulo Freire (1982) e referências em documentos como: a constituição  (1988), LDB (1996), Parecer, Decretos e Leis Orgânicas ligadas a Educação de Jovens e Adultos. Essa abordagem histórica conta com três capítulos: 1º a Alfabetização do Adulto no Período Colonial e Império, onde a ação educativa não se relacionava à preocupação com a aprendizagem da leitura e da escrita, apenas objetivava transmitir normas de comportamento e o funcionamento da economia colonial aos indígenas e escravos. 2º: segue a história da Alfabetização de Adultos na Pauta das Políticas Educacionais nas décadas de 1940 a década de 1990. Nessa trajetória aconteceram movimentos em favor da alfabetização de jovens e adultos, houve debates políticos e ideológicos de grupos econômicos e político-partidários, de grupos de educadores e intelectuais ligados à diferentes movimentos ideológicos, de organismos nacionais e internacionais, definições de políticas educacionais efetivas para o EJA, houve também diferentes concepções de alfabetização e de práticas educativas e contextos sociopolíticos. 3º a história segue no século XXI com evolução constante e dinâmica, com novas perspectivas que refletem as transformações da sociedade. Nessas últimas décadas, muitos estudos e experiências práticas têm sido realizados no Brasil. Os movimentos populares freqüentemente definidas como organização de base, pela Educação de Jovens e Adultos – EJA.

Palavras- chaves: Analfabetismo – Desenvolvimento – Comportamento – Organização - Transformação  
ABSTRACT

The illiteracy in Brazil is a historical die had as a social evil that it commits the development of the country. The objective of that study is to show the Historical Evolution of the Education of Youths and Adults in Brazil of the Colonial Period a Century XXI. It was made a historical rising of the Education of Youths and Adults through the bibliographical research based in authors' texts as: Magda Soares (1998), Haddad (1992), Hamburgo (1997), Cunha (1993), Paulo Freire (1982) and references in documents as: the constitution (1988), LDB (1996), to Seem, Ordinances and tied organic acts the Education of Youths and Adults. That approach historical bill with three chapters: 1st the Adult's Literacy in the Colonial Period and Empire, where the educational action if it didn't relate to the concern with the learning of the reading and of the writing, it just aimed at to transmit norms of behavior and the operation of the colonial economy to the natives and slaves. 2nd: it follows the history of the Literacy of Adults in the Line of the Education Politics in the decades of 1940 the decade of 1990. In that path movements happened in favor of the youths' literacy and adults, there were political and ideological debates of economical and political-supporting groups, of educators' groups and linked intellectuals to different ideological movements, of national and international organisms, definitions of effective education politics for EJA, there were also different literacy conceptions and of educational practices and sociopolitical contexts. 3rd the history proceeds in the century XXI with constant and dynamic evolution, with new perspectives that reflect the transformations of the society. On those last decades, many studies and practical experiences have been accomplished in Brazil. The popular movements frequently defined as base organization, for the Education of Youths and Adults - EJA.
Words - key: Illiteracy - Development - Behavior - Organization - Transformation  
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1 INTRODUÇÃO

As informações sobre a Educação Básica de Adultos sancionou a partir da Segunda Guerra Mundial, bem como, as iniciativas públicas e privadas, o relacionamento entre a transmissão instrumental e as ações educativas durante o processo, o relacionamento, o conteúdo cultural do processo e as condições sociais, políticas e econômicas da vida do analfabeto.

O estudo buscou conhecer a História da Evolução da Educação de Jovens e Adultos – EJA, baseados em autores que se dedicaram a evidenciar a importância da erradicação do analfabetismo no Brasil.

O objetivo desta pesquisa é conhecer a evolução da Educação de Jovens e Adultos na sociedade brasileira.

Os autores que embasaram esse estudo são: Freire (1982), Magna Soares (1998), Haddad (1992), Hamburgo (1997), Cunha (1993), e referências em documentos como: a Constituição (1988), LDB (1996), Pareceres, Decretos e Leis Orgânicas ligadas a Educação de Jovens e Adultos, constituindo assim mais estudos bibliográficos.
A monografia está organizada em  (03) três capítulos, assim distribuídos: o primeiro registra a alfabetização do Período Colonial e Império; o segundo mostra a história da alfabetização de adultos na pauta das políticas educacionais nas décadas de 1940 a 1990; o terceiro capítulo aborda a história da educação de jovens e adultos no século XXI.

A educação básica de adultos começou a delimitar seu lugar na história na educação do Brasil, a partir da década de 1930, quando começou a se consolidar um sistema público de educação elementar no país. Neste período, a sociedade brasileira passava por grandes transformações populacionais em centros urbanos, sendo dividida em três períodos: o primeiro de 1946 a 1958, onde foram realizadas grandes campanhas nacionais de iniciativas oficiais, chamadas de “Cruzadas”, sobretudo “indicar o analfabetismo”, entendido como uma “Chaga”, uma doença como a malária. Por isso se falava em “Zonas Negras do Analfabetismo”.

No segundo período o governo tem lançado diversas alternativas para acabar com o analfabetismo, porém está faltando propostas pedagógicas, novas tecnologias, diferentes teorias e métodos, incentivos e interesses por parte dos jovens e adultos.

O terceiro de 1958 a 1964. Em 1958 foi realizado o Congresso Nacional de Educação de Adultos, que contou com a participação de Paulo Freire. Partiu daí a idéia de um programa permanente de enfrentamento do problema da alfabetização que desembocou no Plano Nacional de Alfabetização de Adultos, dirigido por Paulo Freire e extinto pelo golpe militar de 1964, depois de um ano de funcionamento. A educação de adultos era entendida a partir de uma visão das causas do analfabetismo, como educação de base, articulada com as “reformas de base” defendidas pelo governo popular/populista de João Goulart. As CPCS (Centro Populares de Cultura) , extinto logo depois do golpe militar de 1964, e o MEB (Movimento de Educação de Base), apoiada pela igreja e cuja duração foi até 1969, foram profundamente influenciada por essas idéias.

O governo militar insistia em campanha como a “Cruzadas do ABC” (Ação Básica Cristã) e posteriormente, com o a criação do Mobral, em 1970.

O Mobral foi concebido como um sistema que visava basicamente ao controle da população (sobretudo ao rural).
As orientações metodológicas e os materiais didáticos do Mobral, reproduziram muitos procedimentos consagrados, as experiências de início dos anos 1960, mas esvaziaram-se de todo sentimento crítico e problematizador. Sua mensagem apelava ao esforço individual dos adultos analfabetos por sua integração nos benefícios de uma sociedade moderna.
Em seguida, com a “recorde democratização” (1985), a nova república sem consultar os seus educadores extingue o Mobral e cria a Fundação EDUCAR, com objetivo maior democrático, mas sem os recursos de que o mobral dispunha. A educação de jovens e adultos foi assim, enterra pela “nova república” e o auto-denominado “Brasil Novo” (1990) do primeiro presidente eleito depois de 1961, criou PNAC (Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania), apresentando com grande publicidade em 1990 e extinto no ano seguinte sem qualquer explicação para a sociedade civil que o havia apoiado.

Em 1989, com a finalidade de preparar o Ano Internacional da Alfabetização (1990) foi criada no Brasil, a Comissão Nacional de Alfabetização, de início coordenada por Paulo Freire e depois por José Eustáquio Romão.

A nova LDB em seus artigos 37 e 38, prevê que a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade, de estudar no ensino fundamental e médio. Na idade própria, prevê ainda que jovens e adultos poderão concluir os ensinos fundamentais e médio pela vida dos cursos e exames supletivos, à semelhança do que prescreva era a Lei 5.692/71 para o ensino de 1º e 2º graus.

Por isso como leitor, receba de braços abertos e não menospreze nem mesmo aquilo que já lhe é evidente. Tudo isso visa  a oferecer uma base, um instrumento para o conhecimento da história da educação de jovens e adultos, começando a delimitar seu espaço na história do Brasil a partir da década de 1940 até hoje, século XXI.

2 ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS NO BRASIL – PERÍODO COLONIAL E IMPÉRIO
Na trajetória histórica da educação (texto extraído do Plano de Trabalho do Convênio SESI-MEC) no ano de 1549 a ação educativa não se relacionava à preocupação com a aprendizagem da leitura e da escrita, mas objetivava transmitir normas de comportamentos e o funcionamento da economia colonial aos indígenas e escravos.

A constituição outorgada (1824) garantia “instrução primária e gratuita para todos os cidadãos”, surgem direitos legais. As primeiras aulas noturnas, métodos silabação – soletração das famílias silábicas (cartas do ABC), memorização. Sílabas e palavras descontextualizadas. Na matemática decorava-se tabuada, excessiva rigidez na caligrafia.

Ato Adicional (1834) reservou ao governo imperial a educação das elites e aos estados, a escolarização básica do povo.

Quem inventou a escrita inventou ao mesmo tempo as regras de alfabetização, ou seja, as regras que permitem ao leitor decifrar o que está escrito, entender como o sistema de escrita funciona e saber como usá-lo apropriadamente. A alfabetização é pois tão antiga quanto os sistemas de escrita.(GAGLIARI, 1999, p. 12)
No Brasil República na Constituição (1981) o poder público se nega a organizar o sistema nacional de educação. A união fortalece sua presença no ensino secundário e superior, atribui aos estados a responsabilidade pelo ensino primário, condiciona o exército do voto somente as pessoas alfabetizadas. Os cursos noturnos visavam recrutar futuros eleitores.
Regulamentação da alfabetização dos recrutas do exército (1913). Vislumbra-se a preocupação com a aprendizagem de conteúdos da leitura e da escrita.

Movimentos de educadores (1928), idéias da escola nova, destacando-se a Reforma de Fernando Azevedo. Exigem da União que assuma definitivamente a responsabilidade pela oferta da educação, ampliação do número de escolas e a erradicação do analfabetismo “mal nacional” e “chaga social” para garantir o desenvolvimento econômico do país.

A alfabetização tinha como objetivo principal instrumentalizar a população com rudimentos da leitura e da escrita: assinar o nome, decorar o alfabeto, listas de palavras isoladas e pequenos textos, memorização de tabuada e o erro ortográfico era visto como “desleixo”.

3 ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS NA PAUTA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS – DÉCADA DE 1940

A alfabetização na década de 1940 era vista predominantemente como a capacidade de ler, escrever e fazer cálculos aritméticos.

Com o fim da ditadura de Vargas em 1945, o país vivia a efervescência política da redemocratização, a Segunda Guerra Mundial, recém terminara e a ONU (Organização das Nações Unidas), alertava para a urgência de integrar os povos visando a paz e a democracia. Tudo isso contribuiu para que a educação dos adultos ganhassem destaque dentro da preocupação geral com a educação elementar comum. 

Surgiu no âmbito das relações internacionais da UNESCO (1945) Organização das Nações Unidas para Educação Ciências e Culturas Sociais. Ampliou as dimensões do movimento em prol da alfabetização de jovens e adultos ao denunciar desigualdades sociais, ao integrar e conclamar esforços à democratização das relações sociais, apoiando movimentos nacionais para superação do analfabetismo.

Lei Orgânica do Ensino Primário (1946), prevê o curso primário supletivo para jovens com idade mínima de treze (13) anos.

Criou o serviço de Educação de Adultos (1947). Concomitantes às iniciativas da Campanha Nacional de Alfabetização de Adolescentes e Adultos, como parceiro nessa empreitada surgiu o SESI, criando cursos de alfabetização para os trabalhadores das indústrias denominados “Cursos Populares”.

No período de 1947 a 1963 campanhas de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) surgiu como política pública da União, coordenada pelo Serviço de Educação de Adultos (SEA) do ministério da Educação, e que induziu nos estados e municípios a criação de infra-estrutura para implementar as ações decorativas.

O surgimento da campanha de massa em função do alto índice de analfabetismo no Brasil, acrescida da perspectiva “da ampliação do contingente de eleitores que se obteria com uma campanha de alfabetização, já que a lei em vigor excluía os analfabetos do processo eleitoral. (SOARES, 1996, p.29)
Com vinte e cinco por cento (25%) dos recursos do Fundo Nacional do Ensino Primário daquele ano, atingiu em 1947 – 659.606 alunos, e entre 1951 e 1959 – 850.885 alunos. Contempla pela primeira vez alunos da zona rural.

A população do campo foi privilegiada e as atividades eram desenvolver por uma equipe multidisciplinar, denominada “missões rurais” que, articuladas com autoridades, igrejas, escolas e associações locais, visavam formar lideranças comprometidas com a melhoria das condições de vida e que atuariam como facilitadores da aprendizagem.

Documentos norteadores da Campanha indicaram que a alfabetização era vista como solução para os problemas da sociedade; o alfabetizador tinha uma missão a cumprir (não requer qualificação profissional específica – voluntariado); o analfabeto era associado à ignorância, à pobreza, à falta de higiene, e à escassez da produção.

3.1 Alfabetização de Adultos – Década de 1950

Na década de 1950 para tentar um processo de educação comunitária. Alfabetização não era mais uma simples transmissão de técnicas rudimentares da leitura e da escrita, e sim uma preocupação com conteúdos pedagógicos que instrumentalizarão os adultos para o mundo do trabalho.

Concepções de alfabetização nas três frentes de trabalho:

a) Grupos Nacionalistas: Paulo Freire e educadores pernambucanos, era o ato de aprender a ler e escrever a partir da compreensão abrangente de leitura de mundo que o alfabetizando traz.

b) Ensino Supletivo: Capacidade de ensinar a ler e escrever o nome; decorar lista de palavras e tabuadas; ensinar a escrever pequenos textos e transmitir normas de comportamentos necessários no mundo do trabalho, visando tomar os alfabetizandos futuros eleitores e capazes de se integrar ao sistema produtivo.

c) Campanhas: diferenciava-se de acordo com as localidades. Nas cidades coincidia com a utilização no ensino supletivo. No meio rural, ampliava-se integrando elementos da vida comunitária. Deixa-se de lado a mesa alfabetização.

No período de 1952 a 1963 houve Campanhas Nacionais de Educação Rural (CNER) que previa a incorporação do homem do campo na educação de base.

Freire (1956) atuou como diretor do setor de Educação de Pernambuco, onde coordenava o trabalho dos professores com crianças. Durante essa experiência elaborou o método conhecido como “círculo de pais e professores (aproximação entre escolas e famílias).
O II Congresso Nacional de alfabetização de adultos organizado por Paulo Freire (1958) tornou-se referência filosófica – política – pedagógica para a alfabetização de adultos.

Campanhas Nacionais de Erradicação do Analfabetismo lançado pelo MEC do governo de Juscelino Kubistchek, no período de 1958 a 1963, cuja proposta desenvolvimentista exigia a reconfiguração do perfil da força de trabalho dos brasileiros. A partir das críticas dos educadores as campanhas anteriores, quanto à inadequação dos métodos de ensino e à falta de qualificação profissional do professor de adultos, ocorreu à mudança nos materiais didáticos que ficam voltados para o contexto dos adultos.

No II Congresso Nacional de Educação de Adultos (1958) as ações das campanhas de alfabetização desenvolvidas no país até então, são duramente criticadas. Paulo Freire e seu grupo apresentaram o relatório “A Educação de Adultos e Populações Marginais: O Problema dos Mocambos”.

Reformulação do conceito de adultos analfabetos: “Um ser imaturo e ignorante, que deveria ser atualizados com os mesmos conteúdos formais da escola primária. Percepção essa que reforçava o preconceito contra o analfabeto”. (Freire, 1983).

Uma educação de adulto que estimulasse a colaboração, a decisão, a participação e a responsabilidade social e política.

 O respeito ao conhecimento popular e ao senso comum do trabalhador , defendendo como ponto de partida da prática pedagógica o saber aprendido existencialmente pelo conhecimento  vivo do problema do trabalhador e da sua comunidade.

Proposta de alfabetização radicada essencialmente no cotidiano político existencial dos alfabetizandos e das classes de educação popular.
Como marco histórico, a atuação desse grupo de educadores Pernambucanos colaborou com a transformação do pensamento pedagógico-brasileiro.

Foram retomadas discussões e encaminhamentos de questões políticas que possibilitaram a avaliação das campanhas e provocaram o surgimento a partir de 1960, de programas de alfabetização e de experiências de educação popular realizada por intelectuais de esquerda, artistas, estudantes e católicos engajadas na ação política.

3.2 Alfabetização de Adultos – Década de 1960

Uma visão mais funcional da alfabetização, que era promovida como resposta à demanda econômica, com foco nas capacidades de leitura e escrita necessárias ao aumento da produtividade na agricultura e na produção industrial ou em outras atividades.

No entanto, o analfabetismo era uma expressão da pobreza e do subdesenvolvimento. Porém não levava em conta o contexto sócio-cultural e lingüístico no qual os alunos adquiriam e usavam a alfabetização.

Paulo Freire constrói, no diálogo na exposição oral e no  discurso, um referencial próprio para a história da alfabetização de adultos no Brasil, se contrapondo às concepções “ingênuas e astutas” dos processos de alfabetização e práticas mecanicistas e alienantes. (1965)
Freire tinha como objetivo conscientizar o camponês do seu valor de homem enquanto sujeito histórico, capaz de transformar sua realidade e de sua comunidade. Buscava despertar o alfabetizando para a necessidade de seu engajamento em organizações profissionais e de classe, e de grupos que visavam o desenvolvimento das comunidades.

O autor entendia o analfabetismo como “uma expressão educacional da situação de opressão da população mais carentes”. (Freire, 1945). No exílio a partir de 1965 formula teoricamente de suas reflexões.

No período de 1962 a 1963, houve a implantação do Decreto 51.470 que causou uma mobilização nacional contra o analfabetismo: governo de João Goulart.

Em junho de 1963 houve a nomeação de Paulo Freire para a presidência da Comissão de Cultura Popular.

Decreto Nº 53.465 (1964), instituiu o Programa Nacional de Alfabetização, foi adotado o sistema de Paulo Freire.

Golpe Militar – Abril (1964) com a extinção da comissão da cultura popular. Elegeu-se o MOBRAL, para atender os excluídos da escolarização regular na idade própria. Ainda no mesmo ano com a Lei 4.400, criou-se o salário educação.

Parecer 239/66 do CFE – Plano Complementar ao Plano Nacional de Educação. No Decreto 58.603/66 criou-se a Junta Nacional de Educação de Analfabetos.

Decreto 60.464 (1967), integrou o MEB (Movimento de Educação de Base da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) no Plano Complementar. Ainda no ano de 1967 o Decreto nº 61.145 autorizou a colaboração da CNBB para desenvolver trabalho através de escolas radiofônicas e colaborar com o MEC nas atividades de alfabetização funcional e educação de adultos.

Princípios como “Consciência Política e Participação” (1964) deixam de fazer parte do ideário das ações voltadas aos adultos não alfabetizados. Poucos programas de educação popular sobreviveram.
A campanha “De pé no chão também se aprende a ler” (1968) – Secretaria Municipal de Educação do Rio Grande do Norte, teve seus principais líderes presos. Foram cassados os direitos políticos e impedidos de exercer suas funções, a maioria dos estudantes e professores universitários engajados nesses movimentos.

Após dois anos sem efetivar política pública voltada para alfabetização, mediante pressão da UNESCO, e de intensa mobilização social, o governo militar cria o MOBRAL.

Durante a ditadura militar, até meados de 1980, as práticas de alfabetização de jovens e adultos no âmbito oficial, utilizaram uma abordagem metodológica centrada no edetismo entre métodos analíticos, sintéticos e mistos, com aulas expositivas, auxiliadas por recursos didáticos uniformizados para todo país.Os conteúdos eram ligados à educação moral e cívica e do comportamento no mundo do trabalho.

3.3 Alfabetização de Adultos – Década de 1970

Paulo Freire testou novas metodologias de alfabetização partindo de palavras-chaves que continham significados imediatos para os alunos. Essa abordagem ensina as pessoas a perguntarem por que as coisas são como são e a tomar iniciativas autônomas no sentido de transformá-las. Legrand, afirma que os alunos deixam de ser vistos como “objetos” e passam a ser atores e “sujeitos”.

Embora a abordagem Freirianiana a princípio fosse vista como uma metodologia de aquisição de alfabetização, seu impacto transferiu a alfabetização da sala de aula para a arena sociopolítica.

Conforme Cunha (1993), a alfabetização, na ática do Mobral, visava à valorização do homem, por meio da aquisição da leitura e escrita e do cálculo, e ao aperfeiçoamento dos processos da vida e de trabalho, bem como à integração social desse homem à família, à comunidade e a nação.

No ano de 1970 a atuação do MEB transformou-se mais em um instrumento de evangelização do que propriamente de educação popular.

Instalando o MOBRAL (1970), objetivava formar a mão de obra  subutilizada para convertê-la em produtiva mais útil a si e à sociedade. Constitui-se num sistema operacional, descentralizado, independente, institucional e financeiramente.

No período de 1971 à 1985 com a Lei nº 5.692 criou-se o supletivo, através de cursos e exames que visavam credenciar os excluídos do 1º e 2º graus. Convivem paralelamente com o MOBRAL como iniciativa governamental para um mesmo fim, particularmente no nível de regularização. Foi um caso extremo do Programa Territorial Difuso, mas profundamente centralizado no plano-político-pedagógico.

Nas classes de EJA, nos espaços urbanos dos programas da campanha e do ensino supletivo, os procedimentos metodológicos eram transferidos, sem críticas, do contexto infantil para o de adulto, resultando em um processo de alfabetização infantilizado.

3.4 Alfabetização de Adultos – Década de 1980

“Um adulto pode ser analfabeto, porque marginalizada social e economicamente, mas, se vive em um meio em que a leitura e a escrita têm presença forte, se interessa em ouvir a leitura de jornais feita por um alfabetizado, se recebe cartas que outros lêem para ele, se dita cartas para que um alfabetizado as escreva..., se pede a alguém que lhe leia avisos ou indicações afixados em algum lugar, esse analfabeto é, de certa forma, letrado, porque faz uso de escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e de escrita”. (SOARES 1998,p.24)
 “A dimensão sócio-cultural do letramento é reforçada pela professora, o letramento, por sua vez, focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição da escrita. Entre outros casos, procura estudar e descrever o que ocorre nas sociedades quando adotam um sistema de escritura de maneira restrita ou generalizada; procura ainda saber quais práticas psicossociais substituem as práticas “letradas” em sociedades ágrafas.” (Tfouni p.9-10)
A alfabetização é uma das maneiras pelas quais o poder opera na sociedade, sendo institucionalizadas em modos de escolarização e em outros padrões estabelecidos de transmissão de conhecimentos.

Tendo como ponto de partida o método de Freire, foi admitida uma distinção entre: alfabetização autônoma: capacidade de aprender, independente de valores e de contexto. Alfabetização ideológica; acepção de uma prática necessariamente definida pelo contexto político e social.

As campanhas massivas despertaram a atenção para a necessidade de abordagens flexíveis, com enraizamento maior profundo nas diversificadas necessidades dos alunos.

Identifica-se na história da alfabetização de adultos no Brasil, um confronto de idéias entre as duas formulações dominantes (1987):
1. Pedagogia do oprimido, de Paulo Freire, que se apresenta como a única concepção organicamente voltada para a alfabetização de adultos.

2. Concepção de alfabetização como processo de aquisição de uma técnica de codificação oral (para escrever) e de decodificação da escrita (para ler)

Cunha diz (1993), que O MOBRAL foi substituído em 1985 pela Fundação EDUCAR com uma proposta bem mais flexível e retomando as idéias de educadores como Paulo Freire, na construção de suas diretrizes de ação. Entretanto, a Fundação não resistiu ao processo de esvaziamento das políticas públicas para jovens e adultos no âmbito do governo federal nos anos 1980.
Ainda em 1985, Cunha (1993) comenta que  aconteceram movimentos de retomadas da democratização das relações sociais das instituições públicas, caracterizando-se como período de alargamento do campo dos direitos sociais. No campo da educação surgem grandes expectativas entre os educadores de construção de uma nova educação. Assiste-se a rearticulação dos partidos políticos de esquerda do movimento sindical, a volta de educadores, entre eles Paulo Freire, a ampliação e revisão dos movimentos educativos como o MEB e o surgimento de diversas experiências de caráter popular baseadas nas proposições freirianas.

A Constituição (1988) apresenta a responsabilidade do Estado pela oferta pública, gratuita e universal da educação básica de jovens e adultos, incluindo a alfabetização e pós-alfabetização, bem como a elaboração das constituições estaduais e a lei orgânica dos municípios. Apesar de garantir o direito à educação de jovens e adultos, na prática o poder público não oferece as condições necessárias. A Fundação Educar vai se esvaziando ainda no Governo Sarney, até que a Medida Provisória 251 de 15 de março de 1990, o extingue e coloca em disponibilidade todos os seus funcionários.

3.5 Alfabetização de Adultos no Brasil – Década de 1990

A Declaração de Hamburgo (1997) menciona que a alfabetização ao longo da vida, constituindo no “conhecimento e nas habilidades básicas necessárias à todos num mundo em rápida transformação”, como “um direito humano fundamental” e como uma capacidade necessária em si mesma e “um dos alicerces das demais habilidades necessárias para a vida”.

A alfabetização foi colocada no contexto da educação de adultos, no aprendizado por toda a vida, e da sociedade do aprendizado.

Ano Internacional de Alfabetização (1990). Realiza-se em Jomtiem (Tailândia) a Conferência Mundial de Educação Para Todos. O Brasil, respondendo às orientações emanadas dessa conferência, lança o PNAC (Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania).

De acordo com Haddad (1992), esta é a primeira vez na história das legislações de educação, no Brasil, em que aparece um artigo exclusivamente dedicado ao ensino supletivo.
Art. 24 “Suprir a escolarização regular para adolescentes e adultos que não a tenham seguido ou concluído na idade própria. (Constituição Federal, 1988)
Durante 1993 à 2003 – Plano Decenal de Educação Para Todos inclui-se reflexões sobre diretrizes da política nacional de educação de jovens e adultos.

Em 1994 – Conferência Nacional de Educação Para Todos – Acordo Nacional e o Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação Básica referência obrigatória para qualquer formulação de planos, programas ou projetos de educação básica em qualquer nível de governo. Nesse contexto surge a Comissão Nacional de Educação Para Todos, que elabora Diretrizes para uma Política Nacional de Educação  de Jovens e Adultos.

No ano de 1995 houve a posse do novo governo que não garantiu a continuidade dos acordos e compromissos firmados na Conferência Nacional. Priorização da escolarização de 1º grau para a população em idade própria.

Subestima a importância da EJA e a reduz à exames e certificações (Lei 9394/96 LDB).

Durante 1996 a 1998 o Governo Federal participou da alfabetização de adultos por meio da ação do Ministério da Reforma Agrária (PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária), Instituições de Ensino Superior (PAS – Programa de Alfabetização Solidária) e Ministério do Trabalho (PLANFOR – Programa de Formação e Qualificação Profissional ). O MEC recua no exercício de suas funções de coordenação, execução e promoção da EJA.

FUNDEF (1998) – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério. Operacionalizou a desconcentração do financiamento e da gestão do ensino básico em favor dos estados e municípios, focalizando seu interesse no ensino fundamental de crianças em idade própria.

Afirma Marques (1999, p. 179), que no andar se definem os novos passos e os caminhos se fazem no caminhar.

Segundo Haddad (1998), a nova LDB sancionada em 20 de dezembro de 1996, a Lei Nº 9394/96 estabeleceu as diretrizes e bases da Educação Nacional – LDB e reservou a seção V, artigo 37 a 38 para Educação de Jovens e Adultos, onde estão explicitadas as responsabilidades do poder público para com essas parcelas da população, viabilizando e estimulando o acesso e a permanência do trabalhador na escola pois “os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos, que pudera efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas”. (p. 27)
4 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO SÉCULO XXI
A educação de jovens e adultos no contexto da prática educacional brasileira ocupava até recentemente uma posição secundária no quadro geral das políticas de Educação do Brasil. Era vista como uma política compensatória destinada a oferecer uma segunda oportunidade de escolarização aqueles que não puderam freqüentar à escola em idade apropriada.
Apesar do cuidado com que se preocupava cercar a transmissão das técnicas de leitura e escrita, mediante o uso de recursos audiovisuais e pormenorizados programação das atividades, os aspectos realmente inovadores do método apareciam: 1) no relacionamento entre a transmissão instrumental e a ação educativa possível durante o processo; 2) no relacionamento entre os conteúdos culturais do processo e as condições sociais, políticas e econômicas da vida dos analfabetos”. (BEISEGUEL, 1979, p.53-54)
No que tange à educação de adolescentes e adultos, a Lei 5.692/71 trouxe efetivos avanços para a expansão do ensino supletivo, que foi concedido, dentro de uma visão sistêmica, compreendendo quatro funções: suplência, suprimento, aprendizagem e qualificação. Estas funções, se inter-relacionavam e juntamente com o ensino regular compunham o sistema nacional de educação.

A constituição do ensino supletivo de 1º e 2º graus apresentam-se como  importante complemento do processo de democratização das oportunidades educacionais. Muitos foram os projetos desenvolvidos em nível federal e estadual, inclusive com a implantação de novas tecnologias que serviram para remediar a educação através da utilização de TV, Rádio, módulos instrucionais, etc.

Entretanto, todas essas iniciativas não foram suficientemente para dar conta da problemática educacional do País, que em função da baixa oferta de escolarização e dos altos índices de evasão e repetência do ensino regular vieram a confirmar a necessidade de ações permanentes no campo da Educação de Jovens e Adultos.

Haddad (1998) comenta que a consciência dessa necessidade fez com que ao longo dos anos 1980, no transcorrer das discussões da constituinte ficasse estabelecida a obrigatoriedade de ofertas educacionais destinadas a atender aos jovens e adultos, que não tiveram acesso à escola ou dela se afastaram por vários motivos. Por um lado, pelas condições sócio-econômicas que conduziram até jovens a se inserir cedo no mercado de trabalho, obrigando-o a abandonar a escola para poder complementar a renda familiar.

A Constituição (1988) ratificou o dever do estado em proporcionar escolaridade básica, independentemente da idade, elevando assim a Educação de Jovens e Adultos ao mesmo patamar da educação de crianças de 07 a 14 anos, garantindo a sua obrigatoriedade e gratuidade, desqualificando o ensino na EJA.
Um dos aspectos mais importantes da Lei 9394/96 e que a distingue da Lei 5.692/71 refere-se à distinção entre Educação de Jovens e Adultos (Capítulo II – Seção V – arts. 37 e 38), destinada àqueles que não tiveram acesso aos estudos no ensino fundamental e médio e Educacional Profissional (Capítulo III – art. 39 a 42), voltada para o aprimoramento e qualificação daqueles vinculada à vida produtiva.
Um outro aspecto importante, estabelecidos pela Nova Lei (1996), refere-se à redução da idade mínima de acesso aos exames supletivos:

I. Maiores de 15 anos no nível de conclusão do ensino fundamental, (anteriormente o limite era de 18 anos);

II. Maiores de 18 anos: no nível de conclusão de ensino médio, (anteriormente o limite era de 21 anos).

Essa dimensão da idade de conclusão tanto do ensino fundamental quanto do ensino médio, vem trazendo sérios problemas de ordem psicossocial nas turmas que contêm cada vez mais adolescente, gerando a necessidade de procurar alternativas que levem em consideração as características desses alunos.

Ás margens do século XXI, reconhece a importância educacional para os cidadãos moverem-se nas sociedades do conhecimento e da informação.

A Constituição Federal (1988, p. 57), estabelece que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família..” e ainda, ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive sua oferta garantida para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria.

O Parecer 05/97 do Conselho Nacional de Educação – aborda a questão da denominação “Educação de Jovens e Adultos” se submetem a exames supletivos, define as competências dos sistemas de ensino e explicita as possibilidades de certificação.

No Parecer 12/97 do Conselho Nacional de Educação – elucida dúvidas sobre cursos e exames supletivos e outras providências.

No Parecer 11/2000 do Conselho Nacional de Educação – faz referência às Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos. E este passa a ser vista como uma Modalidade de Ensino, com características próprias.
Já a Resolução CNE/CEB Nº 1, de 5 de Julho de 2000 – Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Seguindo os roteiros utilizados em Haddad (1997) a promulgação da Lei 9394/96 (LDB), o texto legal que trata de forma contraditória a Educação de Jovens e Adultos para a análise da Educação de Jovens e Adultos na LDB, podem ser destacados os seguintes pontos:

1. No inciso I, do art. 4º a Educação de Jovens e Adultos é incluída no dever do Estado para Ensino Fundamental;

2. No inciso VII,  do mesmo artigo prevê a oferta de educação para jovens e adultos “... características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades...” garantindo-se ainda aos trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

3. No art. 5º (que trata da educação como direito público subjetivo) inclui os jovens e adultos desescolarizados entre os que devem ser alvo de recenseamento e da chamada para o ensino fundamental;
4. No art. 37 (contido na seção V, capítulo II e que trata especificamente da EJA, conceitua a Educação de Jovens e Adultos como sendo aquela destinada “... àquelas pessoas que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”, identificando-o com a reposição da escolaridade, tendo como referência o ensino regular;

5. No Parágrafo 2º, do art. 37, prevê-se que o poder público “... viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola...”;

6. No art. 38 (mesma seção) contém cursos a exames supletivos, diminuindo a idade mínima exigida para sua prestação de exames: para obtenção equivalente ao Ensino Médio baixou de 21 anos para os maiores de 18 anos e no Ensino Fundamental de 18 anos para os maiores de 15 anos.

Na constituição do Estado do Piauí, Capitulo III da educação em seu art. 217, VIII e IX, garante:

1. Ensino Fundamental Obrigatório inclusive para os que a ele não tiveram acesso em idade própria;

2. Progressiva extensão de obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio.

Lei do Sistema Estadual de Ensino 5.101/99, art. 3º VIII, determina:

Oferta de educação escolar para jovens e adultos com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades garantindo aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola.

O uso de signos conduz os seres humanos a uma estrutura específica do desenvolvimento biológico e cria novas formas de processos psicológicos enraizadas na cultura.(VYGOTSKY, 1997).

Viu-se na longa história da Alfabetização de Adultos no Brasil onde é alto o número de analfabetos e o número de jovens que são marginalizados da escola na idade própria da escolarização regular, sem a conclusão da educação básica , a “Educação de Adultos” acabou se transformando em a “Educação de Jovens e Adultos” (EJA).

Delors, afirma que a EJA incorpora progressivamente as categorias e ideais da educação permanente, projetando-se mais como educação continuada do que como “recuperação do atraso escolar. 
Para enfrentar os processos excludentes que marcam os sistemas de educação no país, o Ministério da Educação, criou em 2004, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD).

A SECAD, por meio do Departamento de Educação de Jovens e Adultos, busca contribuir para atenuar a dívida histórica que o Brasil tem para com todos os cidadãos de 15 anos ou mais que não concluíram a educação básica.

A procura de jovens e adultos pela escola não se dá de forma simples. Ao contrário, em muitos casos, trata-se de uma decisão que envolve as famílias, patrões, as condições de acesso e as distâncias entre casa e escola, as possibilidades de custear os estudos e, muitas vezes, trata-se de um processo contínuo de idas e vindas, de ingressos e desistências. Ir à escola, para um jovem ou a adulto, é antes de tudo, um desafio, um projeto de vida.

As condições sócio-econômicas, levou alunos da educação de jovens e adultos a escola. A compreensão dessa realidade levou Freire, ainda nos anos 1960, a reconhecer o analfabetismo como uma questão não só pedagógica,mas também social e política. É a mesma sabedoria de Freire que mostra que educar a favor dos pobres é educar para a transformação da sociedade geradora da pobreza.

A escola hoje representa para os jovens e adultos um espaço de sociabilidade, de transformações sociais; e escola como espaço de construção do conhecimento.

Educadores e grupos populares descobriram que a Educação Popular é sobretudo o processo permanente de refletir a militância: refletir, portanto, a sua capacidade de mobilizar na direção de objetivos próprios. A prática educativa, reconhecendo-se como prática política, recusa a deixar-se aprisionar na estreiteza burocrática de procedimentos escolarizantes.Lidando com o processo de conhecer, a prática educativa é tão interessante em possibilitar o ensino de conteúdos às pessoas quanto em sua compreensão, do mundo. Dessa forma são tão importantes para a formação de certos conteúdos que o educador lhes deve ensinar, quanto a análise que façam de sua realidade concreta. (Paulo Freire, 1982)
Para Fagundes (1990), desde Freire, a educação de jovens e adultos vem caminhando na direção de uma educação democrática e libertadora, comprometida com a realidade social, econômica e cultural dos mais pobres. No entanto, ainda temos muito por construir nessa direção. 

Cabe ao Estado a responsabilidade pela educação  de todos os cidadãos, independentemente da idade. Assim sendo e admitindo-se que a educação fundamental normalmente se processa na infância, se tal não ocorreu, deverá acontecer em outros momentos, não podendo o Estado eximir-se desta responsabilidade. Essa posição em defesa do direito do adulto analfabeto não desconhece, nas organizações comunitárias, nos grupos religiosos, nos partidos políticos, nas associações de bairro, poderosos agentes que podem e devem associar-se às iniciativas do sistema educacional. Entretanto, ao se enfatizar a necessidade de o Estado assumir tal responsabilidade, se está objetivando determinada política de tratamento da questão. Alocar recursos para a alfabetização/ educação de jovens e adultos envolve a iniciativa de natureza pedagógica, professores qualificados e vinculados ao sistema de ensino...” (artigo, UFRGS, 1993, p.65)
A proposta de uma escola reconceptualizada apóia-se na compreensão da escola com um espaço, simultaneamente, de reprodução das relações sociais e de resistência à reprodução e na possibilidade de vir a escola a ampliar o espaço de resistência.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos verificar nesta pesquisa bibliográfica  que  a trajetória da EJA,  houve movimentos sociais registrados a partir do final da década de 1940, como a campanha da Educação de Adolescentes e Adultos, onde houve movimentos adotados a partir do final de década de 1940, como a campanha da Educação de Adolescentes e Adultos, a Campanha Nacional de Educação Rural, o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), o Programa de Educação para Todos da Fundação EDUCAR e o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania, no início dos anos 1990. Todos esses movimentos em favor da alfabetização de jovens e adultos.
Ao longo da história da Educação de Jovens e Adultos, aconteceram definições de políticos educacionais efetivos para a Educação de Jovens e Adultos. Diferentes concepções de alfabetização e de práticas educativas; diferentes contextos sócio-políticos, histórico e cultural da alfabetização de jovens e adultos. A alfabetização é um conceito em evolução até hoje.

Portanto, compete aos professores alfabetizadores de EJA, um repensar constante sobre sua proposta de trabalho de forma a vir oferecer “elementos para alimentar o processo de ação-reflexão-ação”, ponto básico para se deixar de rotular os alfabetizados que tem interesse de desenvolver o senso crítico.

A educação básica de jovens e adultos é aquela que possibilita ao educando ler, escrever e compreender a língua nacional, o domínio dos símbolos e operações matemáticas básicas, dos conhecimentos essenciais.

Esse trabalho monográfico mostrou que ao longo da história da alfabetização houve movimentos em favor dá alfabetização de adultos: debates políticos e ideológicos, de grupos econômicos, de grupos políticos-partidários, de grupos de educadores e intelectuais ligados a diferentes movimentos ideológicos, de organismos nacionais.

Portanto, a Educação de Jovens e Adultos no contexto da prática educacional brasileiro, ocupava, até recentemente uma posição secundária no quadro geral dos políticos de Educação do Brasil. Era vista como uma política compensatória destinada a oferecer uma segunda oportunidade de escolarização àqueles que não puderem freqüentar a escola em idade apropriada.
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